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Meus bisavós vieram de Moçambique. Contam que ficavam entre eles, conversando a língua deles, quando o senhor via que eles estavam conversando na língua africana, gritava! Não era para falar mais. Tiveram que perder a língua à força. Não era para falar mais, então falavam escondido. Quando queriam conversar na língua deles, conversavam escondido. Diz que ficavam olhando assim: ‘Senhor, olha o senhor lá!’ E aí tinham que falar português, que eles não sabiam direito. Meu pai contava muito dos avós, mas não falava africano. Alguma palavra, ele contava para nós que era em língua africana, mas não falava mais nada. Não deixaram, foi proibido falar para os filhos não aprender. Os que vieram de lá não tinham licença para ensinar os filhos.


Fizeram mesmo que acabasse a língua.


Benedita, 80 anos,


entrevista feita em São Paulo em 1987


Memórias do Cativeiro: narrativas.


Laboratório de História Oral e Imagem, UFF.
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APRESENTAÇÃO


Ivana Stolze Lima e Laura do Carmo


“Passarinho piou, está aprendendo a cantar, abre a roda do terreiro, deixe o passarinho entrar.”


(Ponto de jongo)


Este livro nasceu do II Seminário História Social da Língua Nacional: Diáspora Africana, realizado na Fundação Casa de Rui Barbosa em outubro de 2010. Em 2007 realizou-se, nesta mesma Fundação, o primeiro seminário, que teve um escopo mais geral de discussões e que também foi transformado em livro.1 Nossa intenção neste segundo encontro foi aprofundar um campo de reflexão e questionamento dos mais férteis e produtivos nas últimas décadas no Brasil. Discutir as questões da diáspora africana relacionadas ao processo histórico-social da língua nacional nos faz considerar o tráfico de escravos e as redes do mundo atlântico como travessia de homens, culturas, línguas, modos de comunicação e vida social. Ao pesquisarmos a escravidão, percebemos que tanto as formas de imposição da língua senhorial, como as estratégias de comunicação criadas pelos próprios africanos e descendentes foram relevantes, vide a persistência de línguas maternas, o surgimento de línguas gerais, os usos rituais e secretos de códigos próprios. Como explicar que a formação do Estado nacional no Brasil, sustentada na mão de obra escrava e nos privilégios da classe senhorial, foi também a experiência de gestação de um mundo das letras, com grande número de descendentes de escravos, libertos e africanos entre seus agentes, inclusive os mais ilustres? No Brasil contemporâneo, o esforço de apropriação dos instrumentos de poder, como a língua culta, os códigos legais, a educação formal, é um caminho que afirma vínculos comunitários e atuações políticas e identitárias.


O fato de os participantes desse encontro terem aceitado compartilhar seus objetos de estudo, modos de trabalho, resultados de pesquisas e algumas apreensões no modo de conduzi-las, revela por si só uma abertura cada vez mais presente e necessária nas pesquisas acadêmicas: a conversa entre diferentes áreas, a escuta de diferentes falantes. A organização do livro deu-nos uma sensação de maior proximidade de Exu – ou Inubarijô, boca coletiva, como diz Mãe Meninazinha, aquele que fala todas as línguas. A organicidade desta publicação pode ser percebida pela conversa, casual ou não, entre seus textos.


A primeira seção do livro discute algumas bases “Para pensar a história das línguas africanas no Brasil”. O artigo de Margarida Petter faz uma explanação mais geral sobre a questão das línguas e culturas africanas transplantadas para o país, e põe em perspectiva histórica o problema do léxico africano incorporado ao falar corrente. Heliana Mello examina as questionáveis fronteiras entre línguas crioulas e não crioulas e a formação da língua nacional no Brasil, considerandose a situação de contato com os falantes nativos da terra e com as diferentes nações africanas que aqui chegaram.


Iniciamos a seção “Mundo atlântico” com o texto de Yeda Pessoa de Castro, que trata, a partir de um importante documento de época, do impressionante fluxo de falantes de línguas do grupo gbe, entre a Costa da Mina e Minas Gerais no século XVIII, que gerou uma língua geral africana na região. Focalizando as nações e línguas africanas que chegaram ao Rio de Janeiro, cerca de um século depois, Marcos Abreu aponta como a expectativa da incomunicabilidade entre os cativos africanos, presente em certas imagens estereotipadas da escravidão, nem sempre é fundada, visto que várias línguas aqui aportadas tinham uma origem comum, possibilitando a recriação de laços comunitários do lado de cá do Atlântico. Os artigos de Andrea Marzano e Marissa Moorman focalizam experiências culturais na cidade de Luanda, em que quimbundo e português se tocam e se distanciam durante o colonialismo e nos dias atuais.


Os africanos e descendentes como objetos de representações literárias e artísticas e de definições em dicionários costuram a seção “Sobre os africanos”. O texto de Alberto Mussa coloca, a partir de sua experiência como escritor ficcionista, a delicada questão da nomeação da cor dos personagens negros, e discute como a linguagem é uma das bases de estereótipos correntes na literatura brasileira. Exemplo disso é o romance Rei negro, de Coelho Neto, analisado por Leonardo Pereira, que mostra o esforço do escritor para refletir sobre as culturas negras, incluindo a representação de uma fala característica de escravos, esforço que acabava por recriar estereótipos e distanciamentos. São dilemas que ecoam na produção de verbetes de dicionários que, ao tentarem ser imparciais, como deve(ria)m ser, deixam escapar preconceitos e pontos de vista do lexicógrafo. Ao presenciar um batuque em uma fazenda em Vassouras, em 1892, Coelho Neto o descreve como “em gingas e saracoteios, que seriam requintadamente obscenos, se não fossem bárbaros”. Descrição que se assemelha ao verbete “batuque” no dicionário de Macedo Soares, alvo de estudo de Laura do Carmo. Nada melhor que a arte, especialmente a música, para sentirmos os limites dos estereótipos diante das nuances e complexidades da vida social, e por isso inserimos nessa parte o artigo de Sérgio Bittencourt Sampaio sobre uma tradição de sensibilidade para a voz negra, mostrando como cantoras negras inspiram tanto preconceito como deleite.


A parte seguinte, “Práticas e políticas”, inicia-se com a discussão de Ivana Stolze Lima sobre os usos da língua nacional para criar, mas também para confundir, as fronteiras da sociedade escravista no Rio de Janeiro oitocentista. Sonia Queiroz apresenta seu estudo sobre a chamada Gira de Tabatinga em Minas Gerais. Vale lembrar que tomamos de uma de suas falantes, Dona Fiota, a epígrafe do primeiro livro História social da língua nacional (“Eu não tenho a letra, eu tenho a palavra”). As chamadas comunidades remanescentes de quilombolas constroem com a cultura, com o jeito de viver e a linguagem, espaços de política, estratégias presentes nas narrativas de descendentes de escravos do Vale do Paraíba, discutidas no texto de Martha Abreu, Hebe Mattos e Patrícia Couto. Uma memória histórica e de militância que se reafirma nos versos do jongo e no questionamento da atuação da escola formal junto aos modos de vida locais, tema discutido por Délcio Bernardo.


Destaca-se no seminário e nesta publicação a participação da ialorixá Mãe Meninazinha d’Oxum, que nos fala da formação do Ilê Omolu Oxum, da aprendizagem e permanência da língua nagô nesse terreiro. Os que estavam presentes no encerramento do seminário vão se lembrar da força contagiante quando ela se levantou para saudar Oxalá, todos cantando em língua nagô.


Nas discussões, a força da linguagem nas diversas travessias ficava sempre evidente. Para africanos e descendentes, comunicar-se com os oriundos de outras nações e com os falantes de português permitia maior mobilidade. Ocultar o conteúdo de conversas para quem não deveria ouvi-las, modular a voz, fingir um sotaque ou simplesmente se calar... Os africanos que aqui chegaram, como nos contam a literatura e a tradição oral, podiam utilizar-se dessas características para conquistarem vantagens ou direitos, para se defenderem, para atacarem e para se identificarem.


Para fomentar as articulações entre os temas, incluímos, em notas de rodapé, remissões entre os textos deste livro, na expectativa de destacar o entrelaçamento entre realidade e ficção, entre documentos e “causos”, sem prejuízo da diversidade de perspectivas que marca o olhar de cada autor.


Acrescentamos ao volume uma parte destacada com material de referência composto de mapas, tabelas, verbetes e conceitos linguísticos, para os quais a colaboração de Margarida Petter, Heliana Mello e Marcos Abreu foi essencial. Integra essa seção um pequeno artigo de Beatriz Mamigonian, sobre um emocionante documento histórico, um bilhete escrito pelo africano Cyro, em 1856, apontando indícios da utilização da escrita por escravos, que podem ainda continuar a ser garimpados na documentação arquivística do país. Agregamos ainda a essa parte algumas imagens relacionadas aos temas aqui abordados, na tentativa de mostrar a força e a permanência das culturas e das falas dos africanos negros entre nós, no Brasil. Joice dos Santos nos ajudou com a pesquisa de imagens.


Agradecimentos a toda a equipe da Casa de Rui Barbosa, a começar pelo seu presidente no momento da realização do seminário, José Almino de Alencar, a então diretora do Centro de Pesquisa, Rachel Valença, e a todos os funcionários que nos apoiam. O bem-sucedido programa de editoração da Faperj viabilizou a publicação do volume pela Nau Editora, à qual agradecemos o carinho com que o projeto foi encaminhado.


Nós, as organizadoras, não podemos deixar de expressar a nossa alegria em contar com a colaboração dos autores que assinam conosco esta obra. Esperamos que a sua leitura suscite novos questionamentos e estudos.





1 LIMA, Ivana Stolze; CARMO, Laura do (Org.). História social da língua nacional. Rio de Janeiro: Edições Casa de Rui Barbosa, 2008. Disponível em versão digital no portal www.casaruibarbosa.gov.br, ou através do email hsln@rb.gov.br.




PARA PENSAR A HISTÓRIA DAS LÍNGUAS AFRICANAS NO BRASIL




Línguas africanas no Brasil:


vitalidade e invisibilidade


Margarida Petter


USP


Introdução


Dentre as muitas questões ainda não respondidas satisfatoriamente sobre os povos africanos escravizados no Brasil sobressaem as indagações a respeito das línguas utilizadas por essa população. São raras as informações sobre o contato entre as diferentes línguas e culturas africanas que para cá foram transplantadas; são parcas as referências sobre os processos de aquisição do português pelos africanos; só dispomos de algumas observações de viajantes estrangeiros que, ao invés de instigar a pesquisa, são tomadas como o retrato fiel da realidade. Um exemplo desse fato pode ser colhido na referência de Serafim da Silva Neto1 sobre uma afirmação do viajante alemão Schlichthorst, após sua estada no Rio de Janeiro, em 1824. É de notar-se que os fatos apontados – comparação com a fala infantil e a substituição do som r por l – são repetidos em depoimentos de outros estrangeiros.


Em três meses, [os africanos] podem, em geral, se fazerem mais ou menos entender. Só o grupo st e o r oferecem muita dificuldade. Pronunciam o primeiro como t e o segundo como l. Por exemplo: tá bom em lugar de está bom; dalé ao invés de darei. Nota-se a mesma dificuldade prosódica nas criancinhas...


Além do português, língua que se difundiu para toda a população que viveu no Brasil, a partir do século XVI, algumas línguas africanas foram aqui faladas, conforme atestam os documentos do século XVII, XVIII e XIX. No entanto, hoje esses falares se encontram confinados a situações de uso ritual, em comunidades religiosas específicas, ou de uso secreto, em poucas regiões brasileiras. Este texto, com base na documentação disponível, é uma tentativa de explicar como as variedades linguísticas africanas se integraram ao português falado no Brasil, de modo a tornarem-se praticamente invisíveis na língua que falamos.


1. Registros históricos de línguas africanas faladas no Brasil


São poucos, mas muito representativos, os documentos históricos que atestam o uso de línguas africanas no Brasil. Já no século XVII, temos uma obra que confirma o fato de que uma língua de Angola, o quimbundo, foi falada por uma grande população de africanos na Bahia. O testemunho nos foi dado pelo padre Pedro Dias, que escreveu no Brasil a primeira gramática daquela língua, que foi publicada em Lisboa sob o título de Arte da lingua de Angola, oeferecida a Virgem Senhora N. do Rosario, Mãy, e Senhora dos mesmos Pretos, pelo P. Pedro Dias da Companhia de Jesu. (Lisboa, na Officina de Miguel Deslandes, Impressor de Sua Magestade. Com todas as licenças necessarias. Anno 1697, 48 p.) Vários aspectos comprovam a relevância dessa obra: em primeiro lugar, trata-se de uma prova histórica do emprego de uma língua africana no Brasil no século XVII; em segundo lugar, não menos importante, é o fato de que consiste na primeira descrição gramatical do quimbundo, produzida com dados linguísticos obtidos exclusivamente no Brasil. Por outro lado, o texto de Dias contém observações que nos deixam entrever “o olhar que um falante do português dessa época lançava sobre uma língua africana tipologicamente diferente da sua; é enfim o testemunho do português utilizado no século XVII no Brasil, nos meios cultos”.2


No século XVIII, um manuscrito redigido por Antonio da Costa Peixoto em Minas Gerais, em Vila Rica de Ouro Preto, confirma o fato de que na região das minas, no espaço reduzido do quadrilátero mineiro “Vila Rica, Vila do Carmo, Sabará, Rio dos Montes”, a necessidade de explorar intensivamente ouro e diamantes, descobertos no século XVIII, foi responsável pela alta concentração de africanos originários da costa do Benim – chamada Mina e situada, grosso modo, entre Gana e a Nigéria – e renovados regularmente durante um período de uns 40 a 50 anos.3 Essa grande população escravizada falava várias línguas, tipologicamente muito próximas, conhecidas hoje como línguas gbe e, ao que consta, comunicava-se utilizando numa variedade linguística africana, constituída aqui no Brasil, a partir de uma mescla dos diversos falares africanos presentes.


A primeira versão do manuscrito data de 1731 e está conservada na Biblioteca Nacional de Lisboa (n° 3.052 do “Fundo Geral”). Em 1741, o mesmo autor fez a segunda versão: “Obra nova de Lingoa g.al de mina, traduzida, ao nosso Igdioma por Antonio da Costa Peixoto, Nacional do Rn.o de Portugal, da Provincia de Entre Douro e Minho, do concelho de Filgr.as”. Esse texto destinava-se aos senhores de escravos para que compreendessem seus subalternos que só, ou preferencialmente, se expressavam na variedade linguística africana.


Esse manuscrito só foi publicado em 1945, em Lisboa, por Luís Silveira, a partir da segunda versão, a de 1741, sob o título Obra nova de língua geral de Mina de António da Costa Peixoto,4 acompanhado de um “comentário filológico” de Edmundo Correia Lopes, intitulado “Os trabalhos de Costa Peixoto e a língua evoe5 no Brasil”.6 Correia Lopes apresenta dados importantes sobre a situação linguística da época, como a presença de uma “língua geral”, em oposição a outra língua materna e também da língua africana que deve ter sido influenciada pelo português. Essas observações nos levam a crer que se tratava de uma mescla de variedades africanas que se formou na região das minas, gerando uma língua veicular de base gbe. Mais recentemente, Yeda Pessoa de Castro7 publicou um extenso estudo etnolinguístico dessa fala, que esclarece as situações de uso da “língua geral de mina”.


No fim do século XIX temos o testemunho de Nina Rodrigues8 sobre os negros e as línguas ainda presentes em Salvador. Confirma o uso da língua nagô (iorubá), ou língua da Costa, na Bahia, tanto por velhos africanos de diferentes nacionalidades quanto por crioulos e mulatos.9 Apesar de identificar muitos africanos de diversas etnias, o autor localizou palavras, apenas, de algumas delas: 92 em “grunce” e 88 palavras pertencentes a cinco línguas: “grunce” (gurúnsi), “jeje” (maí?), “eve” (fon), “hauçá”, “canúri” e “tapa” (nupe).10


Ao longo dos três séculos do tráfico negreiro, teriam sido importados 4.800.000 africanos conforme pode ser observado no texto “Tráfico de africanos para o Brasil” (ver seção Referências, p. 352).


Os documentos localizados, no entanto, não são suficientes para nos informar sobre as línguas que, efetivamente, foram trazidas para o Brasil. Para tentar suprir essa lacuna deve-se recorrer à história do tráfico, que nos indicará as regiões de origem dos negros escravizados. Com base nesses dados, podem-se levantar hipóteses sobre as línguas transplantadas, que atingiram duas áreas linguísticas: a oeste-africana e a austral, conforme pode ser observado no texto “Línguas africanas e línguas do tráfico”, que complementa este artigo (ver seção Referências, p. 341).


2. Línguas africanas, hoje, no Brasil


A presença de línguas africanas vem sendo registrada, a partir do século XX, principalmente sob a forma de léxicos regionais e dicionários de brasileirismos.11 De línguas plenas, passaram a línguas especiais, cujo uso – além de estar associado a grupos específicos – está vinculado a duas funções principais: ritual, nos cultos religiosos ditos “afro-brasileiros”, e demarcação social, como língua “secreta”, utilizada em comunidades negras rurais constituídas por descendentes de antigos escravos, como Cafundó e Tabatinga.12


A situação de uso ritual, especializado, em que o indivíduo procurava conservar sua identidade por meio da língua foi determinante para a preservação, nesses ambientes, das línguas iorubá, jeje (eve) e línguas bantas em interação com o português. O que permanece das línguas africanas é, principalmente, o léxico – um conjunto de palavras –, embora alguns enunciados, presentes, sobretudo, nos cânticos, preservem estruturas sintáticas africanas.


O uso de “línguas africanas” – na verdade, um léxico de origem africana – por comunidades negras rurais, com função de demarcação social, foi registrado por duas obras: uma sobre a linguagem do Cafundó, em São Paulo,13 e outra a respeito da linguagem da Tabatinga, em Minas Gerais.14 As “línguas secretas” do Cafundó e da Tabatinga contêm um pequeno léxico (cerca de 160 palavras) de origem banta, empregado dentro da sintaxe do dialeto rural. Essas comunidades falam, na verdade, o português local, mas julgam falar uma “língua africana”, por utilizarem um vocabulário “africano”.


É de notar o fato que as comunidades que conservam um léxico banto em sua comunicação “secreta” estejam situadas em Minas Gerais e São Paulo. Também é intrigante constatar que não se registre nenhuma outra “língua africana”’, semelhante às encontradas em Minas e São Paulo, mesmo que de léxico de outra origem, em qualquer outra região brasileira, nem mesmo naquelas localidades que possuem forte presença africana na sua população.


A presença de um vocabulário banto já fora registrada em Minas Gerais em duas obras. Em 1942, João Dornas Filho apresentava um “Vocabulário quimbundo”, coletado no povoado de Catumba, município de Itaúna, oeste de Minas Gerais. Esse léxico foi apresentado no Congresso Afro-Brasileiro, realizado em 13 de maio 1938, em Belo Horizonte. Em 1943, Aires da Mata Machado Filho15 publicou uma obra em que apresenta os vissungos, 65 cantigas ouvidas nos serviços de mineração de São João da Chapada, em que se encontram muitas palavras de origem banta.


2.1. A percepção da presença das línguas africanas: visibilidade e invisibilidade


No século XIX, diversos autores destacam o léxico específico ao português falado no Brasil: Pedra Branca16 (1826), Costa Rubim17 (1853), Macedo Soares18 (1880, 1889), João Ribeiro19 (1889), entre outros. Mas é no século XX que o debate acerca da influência africana no português brasileiro se inaugura, efetivamente, num ambiente ideológico nacionalista, que encontrava nas línguas indígenas e africanas os argumentos para explicar a especificidade da língua nacional. Do lado africanista sobressaem os trabalhos de Mendonça20 e Raimundo,21 que se tornaram referência para citações sobre a influência africana no português falado no Brasil. As duas obras têm estrutura semelhante: tratam da origem banta ou sudanesa dos africanos transplantados para o Brasil, apresentam uma exposição sumária da gramática das línguas africanas, assim como um inventário de palavras e de particularidades da língua nacional que consideram de origem africana. Ao final, apresentam uma lista de palavras que julgam ser provenientes, na maioria, do quimbundo e do iorubá.


No léxico, na fonética ou na estrutura das sentenças da língua nacional, onde estaria marcada a presença africana? As primeiras tentativas de resposta, no século XIX, amparadas pelo testemunho mais eloquente das palavras emprestadas, vão conferir ao léxico a primazia. No entanto, alguns autores, como Mendonça e Raimundo, tentam demonstrar a influência africana na fonética, na morfologia e na sintaxe do português brasileiro. Desvela-se, então, a possibilidade de uma participação mais extensa das línguas africanas na constituição da língua nacional. Essa hipótese será reavaliada mais tarde e provocará um debate acalorado entre os defensores da crioulização e os apoiadores da tese da deriva (direção de mudança da própria língua, portuguesa no caso).


No fim do século XX, vários estudiosos22 reexaminam alguns fatores linguísticos, como a variação na concordância de número no sintagma nominal [as moça bonita ~ as moças bonitas] e no sintagma verbal [eles fala ~ eles falam], associados a fatores sociais, como a demografia – forte presença africana na população brasileira –, e sustentam a hipótese da crioulização prévia do português brasileiro. A contestação dessa proposta será formulada por Tarallo,23 Naro24 e Naro e Scherre,25 que defenderão a teoria da deriva, pois acreditam que


o impulso motor do desenvolvimento do português do Brasil veio já embutido na deriva secular da língua de Portugal. Se as sementes trazidas de lá germinaram mais rápido e cresceram mais fortes é porque as condições, aqui, mostraram-se mais propícias devido a uma confluência de motivos.26


A defesa da crioulização ou a sua contestação, com base na força da deriva, constituem-se como as hipóteses mais fortes que se formularam para explicar a interação das línguas africanas com o português no Brasil. Outras explicações menos contundentes foram apresentadas na sequência desse debate, mas não se chegou ainda a uma resposta satisfatória, pois, além da pesquisa estritamente linguística, resta aprofundar os estudos da história social dos contatos linguísticos no Brasil, considerando, sobretudo, a atuação das línguas indígenas e africanas.


Recentemente, com o objetivo de investigar a participação das línguas africanas na constituição do português brasileiro, desenvolveu-se um projeto que envolveu pesquisadores brasileiros e africanistas franceses.27 O objetivo específico do projeto consistiu em identificar os eventuais traços linguísticos que poderiam ser atribuídos ao contato com as línguas africanas que aqui aportaram no período da colonização.


A equipe de pesquisadores discutiu, primeiramente, o contato linguístico e, posteriormente, debruçou-se sobre a presença africana no léxico e na sintaxe. Analisando o contato à vista dos dados da sócio-história e das evidências linguísticas, os estudiosos consideraram que não se pode afirmar que a língua falada no Brasil seja resultante de um processo de crioulização.28 A partir dessa constatação as pesquisas se concentraram na avaliação do léxico de origem africana e de fatos sintáticos que aproximam o português brasileiro de algumas línguas africanas.29


As interferências na fonética ou na morfossintaxe nem sempre podem ser explicadas, exclusivamente, pela influência de línguas africanas. Na fonética, é comum afirmar-se que é de origem africana a inserção de vogais para desfazer encontros consonantais, como em adevogado, por advogado. Pode-se argumentar, no entanto, que o acréscimo de vogal nesses contextos, que restabelece uma sílaba CV (consoante vogal), constitui uma tendência universal, visto que esse é o padrão silábico mais frequente nas línguas naturais. Na morfossintaxe, a variação na concordância nominal e verbal, em sentenças como as menina ∅ foi ∅ embora, em vez de as meninas foram embora, foi considerada, principalmente pelos defensores da hipótese da crioulização, como sendo marca do contato com línguas africanas. Todavia, a variação da concordância pode ser também explicada sem invocar a atuação do contato, pela atuação da deriva, que evitaria a repetição das marcas de plural, que seriam redundantes, visto que a informação de pluralidade já estaria contida no início das sentenças [as menina...].


Indubitavelmente, a face mais visível da presença africana é encontrada no léxico e, paradoxalmente, é esta também a face que vai se tornando mais invisível, seja pelo desaparecimento de muitos termos, seja pelo esquecimento da origem africana de muitos outros, que estão totalmente integrados no português falado no Brasil.


2.1.1. O léxico de origem africana: vitalidade e visibilidade


O inventário mais recente do léxico de origem africana presente no português falado no Brasil, publicado por Yeda Pessoa de Castro,30 registra 3.517 entradas. Segundo a autora, esses termos pertenceriam a cinco níveis: 1) linguagem de santo, 2) linguagem do povo de santo, 3) linguagem popular da Bahia, 4) português regional da Bahia e 5) português do Brasil em geral. A maior parte desses itens, entretanto, pertence a um vocabulário especializado, pois são classificados pela autora nos níveis 1, 2 e 3. Com o objetivo de verificar a vitalidade do uso dos termos do vocabulário comum de origem africana, Alkmim e Petter31 partiram do levantamento elaborado por Castro e elaboraram uma lista com cerca de 400 vocábulos que estariam livres de um uso especializado, isto é, excluindo os vocábulos integrantes dos níveis 1 (linguagem de santo) e 2 (linguagem do povo de santo), e fizeram uma consulta a falantes de várias regiões brasileiras. Após vários inquéritos, a lista de vocábulos foi sendo reduzida, em função do desconhecimento dos termos por parte dos entrevistados. Foram excluídos termos referentes a regionalismos evidentes, religião, música, comidas reconhecidamente de origem africana e palavras chulas. A análise da aplicação dessa segunda lista levou à identificação de 56 vocábulos, que são comuns ao universo dos informantes consultados.


Os termos selecionados foram distribuídos em três grupos ou categorias, conforme seu domínio de uso:


Categoria 1, que inclui termos que podem ser usados em qualquer interação social (30 vocábulos); categoria 2, constituída de termos informais, de uso coloquial que, eventualmente, dependendo da situação, são substituídos por outros (9 vocábulos); categoria 3, em que constam termos marcadamente informais, de uso restrito (17 vocábulos).


Os vocábulos que constam da lista, organizados segundo as três categorias, são os seguintes:


Categoria 1: abadá, banzo, caçamba, cachaça, cachimbo, caçula, candango, canga, capanga, carimbo, caxumba, cochilar, corcunda, dengo, fubá, gibi, macaco, maconha, macumba, marimbondo, miçanga, molambo, moleque, moringa, quilombo, quitanda, quitute, senzala, tanga, xingar.


Categoria 2: bamba, bambambã, banguela, cafuné, catimba/catimbeiro, catinga, mandinga, muamba, muxoxo.


Categoria 3: angu (‘confusão’), babaca, babau, biboca, bunda, cafofo, cafundó, cambada, cucuia, muquifo, muquirana, muvuca, muxiba, quizumba, sacana, ziquizira, zumbi.


Os termos selecionados estão perfeitamente integrados ao português brasileiro, tanto do ponto de vista fonológico quanto do morfossintático. Os sons são reconhecidos como sendo da língua nacional, as palavras recebem as marcas de gênero (o abadá, a caçamba) e número (os abadás, as caçambas) como qualquer outra unidade lexical da língua, gerando também outras palavras por processos de derivação ou composição (molecagem, pé de moloque, macumbeiro etc.). É essa completa adaptação a principal razão do esquecimento da origem africana de muitos desses itens lexicais.


A apropriação fonológica e gramatical dos termos de origem africana se fez de acordo com os princípios da língua nacional, mas a adaptação semântica nem sempre retomou os significados que as palavras tinham em sua língua de origem. Segundo Bonvini,32 a integração semântica pode ter-se dado de três formas:


– as palavras de origem africana podem ter mantido o sentido de partida, integral ou parcialmente: caçula, miçanga, xingar;


– as palavras podem ter chegado, mas aqui adquiriram um novo sentido, como moleque, que significava no século XIX ‘criança / jovem escravo ou negro’ e hoje teve seu sentido ampliado, com a criação de muitos derivados e compostos, que mantêm dois significados básicos, ‘menino de pouca idade’ e ‘patife, velhaco’;33


– pode ter chegado o sentido sem o suporte verbal, que pode corresponder aos decalques, ou seja, pela tradução em português da palavra ou expressão africana, como em pai de santo, de babalorixá (baba, ‘pai’, e orixá, ‘santo’, em iorubá), e que podem resultar em empréstimo semântico-sintático, em que se transferem estruturas sintáticas.34 Esse é o tipo de empréstimo mais dificilmente identificável, pois supõe o conhecimento de estruturas sintáticas de línguas africanas. Esmeralda Negrão e Evani Viotti35 fazem a primeira tentativa de análise nessa direção, ao tratar de sentenças impessoais do português brasileiro, aproximando-as de sentenças passivas do quimbundo. As autoras apresentam algumas sentenças que estão ocorrendo no português brasileiro falado, como “a cueca do Calvin está lavando”, “esse trem já perdeu”, em que os verbos estão na forma ativa, embora a interpretação seja passiva, ou impessoal. Na primeira sentença, pode-se supor que “as cuecas do Calvin estão sendo lavadas” (interpretação passiva) ou que ‘alguém’ está lavando as cuecas (interpretação impessoal).


Comparando-se com uma sentença em quimbundo, como a seguinte: Nzua a – mu- mono (João eles - o[ele]- ver [passado]: ‘João, eles o viram’/ ‘João foi visto’. Observa-se que o verbo também está na forma ativa, e permite uma interpretação tanto impessoal – ‘eles o viram’ – quanto passiva ‘foi visto’.


Há ainda outra semelhança estrutural entre as sentenças em português e em quimbundo: o termo que aparece em primeiro lugar, na posição de tópico, não é o agente, mas o paciente da ação denotada pelo verbo. As autoras levantam a hipótese de que as sentenças do português talvez possam indicar a participação africana, uma vez que essa é a estratégia utilizada para a formação de passivas no quimbundo, uma língua africana com a qual o português teve contato atestado.


2.1.2. O esquecimento do léxico de origem africana


Um olhar retrospectivo sobre os registros de termos de origem africana no português brasileiro evidencia, por um lado, o grande número de palavras de um léxico especializado e regional e um número menor de termos pertencentes ao vocabulário comum e de uso geral; por outro lado, revela o desaparecimento de muitos itens.


Tentando entender a dinâmica interna do empréstimo de termos de origem africana, no seu percurso que conduziu tanto à sua integração quanto ao seu desaparecimento, Alkmim e Petter36 analisaram os dois grandes dicionários gerais do português falado no Brasil publicados no século XIX – Dicionário brasileiro da língua portuguesa, de Antonio Joaquim de Macedo Soares,37 e Dicionário de vocábulos brasileiros, do visconde de Beaurepaire-Rohan – que se tornaram referência para a discussão acerca dos brasileirismos.


As autoras observaram que nos dicionários de Macedo Soares e de Beaurepaire-Rohan há mais registros de termos do domínio comum do que especializado, situação inversa da que se encontra hoje tanto nos dicionários gerais (Aurélio e Houaiss) quanto nos especializados (Yeda Pessoa de Castro). Com efeito, os termos especializados demandam uma pesquisa em meios particulares, muitas vezes de acesso restrito aos usuários. Talvez tenha sido essa a causa de poucas atestações desse tipo nos primeiros dicionários de brasileirismos.


Considerando o domínio comum, muitas palavras relativas a negros, em uso no século XIX, migraram para um uso restrito, da história, como malungo, libambo, pombeiro, senzala; outras passaram para o domínio religioso, como cambondo, cangulo, curiar, macota, quisília, ou, podem ainda não serem mais utilizadas em razão do desaparecimento da prática ou do referente, a exemplo de cabungo, ‘utensílio de madeira para recolher fezes’, e cabungueiro, ‘moleque carregador de cabungo ou encarregado de limpar as latrinas’.


Outro fator que pode ter provocado o desaparecimento de itens é a concorrência entre termos de origem africana e termos portugueses. Entre esses termos podem-se citar: bambaré e seus correspondentes em português: ‘vozerio’, ‘barulho de vozes em desordem’; banguelê: ‘desordem’, ‘briga’; cafanga: ‘desdém dissimulado’; cafua: ‘furna’, ‘caverna’; candimba: ‘coelho’; cubata: ‘rancho’, ‘cabana’, ‘choupana’.


Macedo Soares e Bearurepaire-Rohan apresentam uma série de itens lexicais utilizados exclusivamente pela população negra, com a rubrica “usadas só pelos negros”. Algumas dessas palavras são acompanhadas de algum comentário, como ngunga: ‘sino’, empregadas “só pelos negros e seus comensais”.38 Há, também, algumas com avaliação depreciativa acrescentada, como jimbo, jimbondo, jimbongo, zimbo, ‘dinheiro, moeda’, e muquirana: ‘percevejo, piolho do corpo’, “usadas só entre os negros e a gentalha”;39 muxinga~mixinga: ‘chicote, açoite’, “só entre negros ou gente da última classe”; e guzo~ nguzo: ‘força’, “usada só entre os negros e gentalha, ou como termo chulo”.40


Ao designar o usuário do léxico como “negros e seus comensais”, “negros e gentalha, ou como termo chulo”, “só pelos negros”, “só entre negros e gente da última classe”, os autores deixam entrever que o falante negro exibia uma expressão linguística que o distinguia dos demais, reflexo de uma sociedade em que eles ocupavam o último lugar na escala social.


Dentre as expressões utilizadas pela população negra destacam-se as formas de tratamento:


– angana~gangana: usadas para dirigir-se à ‘mulher do senhor’, pois para este “[...] reservavam os nossos escravos o tratamento majestático de senhor em absoluto e por excelência ficou ngana, aportuguesado em angana para a mulher do senhor”;41


– ngannagana, segundo o mesmo autor, seria a reduplicação de angana, ‘senhora duas vezes, senhora velha’. As expressões ganinha, nganinha, ngananinha são equivalentes a angana, visto que essas entradas remetem àquele verbete. Embora o sufixo diminutivo pudesse induzir à interpretação de que se referissem a mulheres mais jovens, para essas o autor registra iaiá, “termo carinhoso que se dá na Bahia, no Rio de Janeiro e em todo o litoral às moças”, que Macedo Soares considera um “escravismo”, mais do que africanismo, porque “reflete as relações domésticas entre escravos e senhores”;42


– nhô sim / nhô não: Macedo Soares observa que nas “locuções adverbiais negativas e afirmativas (nhô sim / nhô não) a queda do r final é um africanismo”;43


– as formas variantes de “você” para dirigir-se ao interlocutor: vomicê~vosmicê~vosmucê~vosencê~vossucê~voucê, classificadas como africanismos, além de vancê~mecê, usadas em São Paulo, Minas Gerais e Paraná.


No registro de Macedo Soares, o léxico de origem africana também é composto de morfemas gramaticais de uso exclusivo da população negra: co- e ji-. O primeiro corresponde, segundo o autor, ao artigo plural bundo ‘os, as’, “prefixo de alguns verbos”. O dicionarista nota, ainda, que os negros introduzem essa sílaba ao falar português e remete o leitor para os verbetes ji- e riá-. Para ji- o autor explica tratar-se do artigo plural que os negros, frequentemente, introduzem para falar o português e cita os exemplos: jimbranco, zimbranco, cojimbranco. Menciona ainda, para confirmar a afirmação da origem africana do prefixo, as palavras: jimbo, jimbungo, jingar, jimbambo, jinguba etc.


As designações de línguas ou povos africanos também podem significar, segundo Macedo Soares, ‘língua incorreta, mal falada’. É o que se pode observar nos verbetes:


– banguela~benguela, ‘natural do reino desse nome, na África Ocidental’, apresenta como segunda acepção o sentido figurado de ‘sujeito que fala incorretamente’, sendo que o sentido que permanece até hoje, ‘desdentado na frente’, aparece como terceira e última acepção;


– bundo: ‘natural de Angola’, ‘negro de angola’, ‘língua bunda, língua de negro em geral’, e ‘linguagem errada, fala ou escrita incorreta’;


– caçanje: “Da cadeira de professor fala-se aos alunos em língua caçanje[cassange]”; “a linguagem é de caçanje e o argumento também”; “ponha de lado a prosa caçanje e não levante poeira”;


– congo apresenta três acepções: ‘dança’, ‘negro conguês’ e o sentido figurado, sem definição, referido pela citação “Corre perigo que qualquer estudante de artinha qualifique sua linguagem de congo”.


2.1.2.1. O domínio especializado


Nos dicionários de Macedo Soares e de Beaurepaire-Rohan, os termos do vocabulário especializado distribuemse em três campos semânticos: danças, instrumentos musicais e culinária.


Segundo os registros, as danças negras eram de dois tipos: (a) as danças de entretenimento, que eram simples folguedos, manifestações de alegria; e (b) as danças rituais ou de feitiçaria. Desapareceram, dentre as danças de entretenimento: bambá ou bambaquerê, bangulê, batuque, bendenguê, cacumbu, cocumbi/cucumbi, caxambu, quimbete. Dentre as danças rituais ou de feitiçaria desapareceram: candombe, canjerê.


Os instrumentos musicais que não são reconhecidos atualmente ou que tiveram sua denominação alterada são: cucumbi,44 registrado simplesmente como ‘instrumento africano’; urucungo/uricungo/aricungo/arucanga, também referido apenas como ‘instrumento de música grosseiro de que usam os negros’. Aqui, no entanto, foi possível relacionar o termo urucungo ao instrumento descrito comum berimbau/birimbau/marimbau registrado por Macedo Soares.


A designação quissanga nomeava um instrumento muito semelhante a um outro, também de origem africana, a marimba. Em ambos, o som era produzido pela vibração de lâminas com os dedos polegares. Mas é o termo marimba que permanece. O instrumento púita/puíta/guita é descrito como um ‘tambor comprido e estreito representando um cone, em cuja base está a pele onde se acha amarrado um pau que se puxa, produzindo-se um som rouco, forte e áspero’. Um outro instrumento chamado caxambu (que também nomeia uma dança) registrado genericamente como ‘grande barril tapado com uma pele esticada’, ‘caixa grande, tambor, bumbo’, tem como sinônimo púita. A descrição de púita parece corresponder ao instrumento musical cuíca, muito conhecido nos dias de hoje. Se for esse mesmo o caso, púita, sob nova forma cuíca, permanece.


Na culinária, desapareceram as denominações anguite, anguzô, angu de negra mina ou angu de quitandeira. Esses termos nomeavam pratos culinários semelhantes a um outro, o caruru, com o qual compartilhavam a utilização da erva chamada caruru. Alguns termos desaparecidos integram, hoje, a alimentação ritual da tradição religiosa afro-brasileira – é o caso de aberém, afurá e ambrozô.


O desaparecimento de um número significativo dos termos de origem africana, tanto do domínio comum quanto do especializado, observado na análise dos dois dicionários do século XIX , não foi um processo aleatório. Foram atingidos, de um lado, termos muito próprios ao ambiente físico e social do século XIX, marcados pela escravidão e, de outro lado, termos de origem africana que concorriam com termos da língua portuguesa que, ao longo do século XIX, se estabilizou como a língua da nova realidade urbana e industrial.45


É possível estender à realidade atual a análise feita para os registros lexicais do século XIX: o mesmo processo de competição entre termos de origem diversa percebidos como sinônimos pode levar ao desuso termos de origem africana. Em contrapartida, observa-se, também, o processo inverso, a introdução de novos itens. Alguns deles migram do domínio especializado para o domínio comum, como axé; outros aparecem sem que tenham sido registrados em dicionários dos séculos precedentes, como quizumba.


Considerações finais


É inegável a constatação de que a face mais visível da presença linguística africana encontra-se no nível lexical. Investigações em outras áreas, como as diversas tentativas de identificar marcas de africanidade na fonologia e na morfossintaxe do português brasileiro, não conseguiram demonstrar, ainda, de forma inquestionável a origem exclusivamente africana dos traços apontados.


Uma nova linha de pesquisa, no entanto, vem surgindo: o estudo de questões léxico-semânticas e de estruturas sintáticas do português falado no Brasil que podem indicar a transferência ou a interferência de padrões de categorização oriundos do contato com línguas africanas. Vejam-se a esse respeito os trabalhos de Negrão e Viotti46 e de Avelar, Cyrino e Galves.47 Os fatos investigados pelos autores apresentamse como formas do português, mas, no nível conceptual, subjacente, podem revelar estruturas de línguas africanas, invisíveis no nível aparente.


À vista dessas novas e promissoras investigações pode-se afirmar que a invisibilidade das línguas africanas no português do Brasil só se explica pelo caráter incipiente da pesquisa nessa área.
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As difusas fronteiras entre línguas crioulas e línguas não crioulas: o caso da gênese e desenvolvimento da língua nacional no Brasil


Heliana Mello


UFMG


1. Introdução: a diáspora africana e suas consequências linguísticas


Muitas são as consequências linguísticas da diáspora africana nas Américas. Encontram-se desde os remanescentes de línguas africanas nas línguas de cultos religiosos (cf. candomblé, no Brasil; santeria, em Cuba, República Dominicana e Porto Rico; vodu no Haiti), passando-se pela incepção de línguas crioulas como o creòle do Haiti, até as línguas secretas faladas em remanescentes quilombolas (cf. Cafundó em São Paulo e Tabatinga, em Bom Despacho, Minas Gerais). Uma das consequências linguísticas mais marcadas, resultantes da diáspora africana nas Américas, foi sem dúvida a formação de línguas crioulas em regiões onde houve enorme concentração de mão de obra de africanos escravizados. Esse foi o caso de crioulos clássicos como o do Haiti, o da Jamaica e os do Suriname. No Brasil, apesar da nossa herança genética e cultural africana, linguisticamente não temos a comprovação da existência de línguas crioulas ao longo da nossa história, mas vimos assistindo a um debate sobre a origem miscigenada do português brasileiro há muito tempo.1 Esse debate, outrora polarizado em dois extremos, representados por um lado que defende a crioulização prévia do português brasileiro e por outro que argumenta em prol da deriva do português europeu, tem-se felizmente atenuado, afastando-se das radicalizações dos seus extremos. A hipótese da crioulização prevê que houve, de fato, a formação de uma ou mais línguas crioulas no Brasil colonial, as quais, posteriormente foram descrioulizadas em função da crescente pressão e relevância da língua portuguesa no Brasil. Já a hipótese da deriva se baseia na proposição de que os traços do português brasileiro que divergem do português europeu originam-se em arcaísmos e marcas vernáculas presentes nas variedades portuguesas trazidas ao Brasil ao longo de seu período colonial. À medida que a linguística brasileira se fortalece e se autentifica através do interesse crescente pelos estudos de cunho descritivo-explicativos das próprias variedades do português brasileiro, das línguas indígenas, das línguas de imigração e das demais manifestações linguísticas encontradas em território nacional, podemos assistir a uma complexificação das propostas sobre as origens do português brasileiro e da necessidade de estudos que conjuguem o conhecimento de línguas africanas, indígenas, do próprio português diacronicamente considerado, de história e de técnicas de exploração do desenvolvimento linguístico. Ao mesmo tempo, com o advento de novas tecnologias, é possível desenvolverem-se estudos que considerem o nível fonético em análises linguísticas, observando-se, sobretudo, elementos prosódicos das línguas sob análise, o que significa um grande avanço sobre os estudos que consideram apenas traços sintáticos ou morfológicos em isolamento. Some-se a esses avanços também o desenvolvimento de corpora eletrônicos de estudos, que possibilitam o fácil acesso a grandes quantidades de dados através de interfaces computadorizadas.


A fim de esboçar a trajetória histórica do português brasileiro, a seguir discutiremos questões de fundamentação que devem ser exploradas na consideração sobre a sua evolução e as suas fronteiras, algumas vezes pouco definidas, em relação ao seu grau de parentesco com línguas crioulas e com a variedade europeia portuguesa, lançando mão, sobretudo, de dados de caráter sócio-histórico.


2. Debate sobre as origens do português brasileiro: origem crioula versus mudanças internas do sistema linguístico do português europeu – o contato e a deriva


Como não raro acontece em debates altamente ideologizados sobre linguagem e cultura, é possível que a celeuma sobre a origem do português brasileiro esteja ancorada muito mais em questões pertinentes a crenças, autoimagem e representações culturais que a evidências cientificamente legitimadas. A própria definição do que seja uma língua crioula é algo controverso e não consensual. Nesse campo, encontramos definições calcadas na percepção que os próprios falantes de uma variedade linguística têm em relação à sua fala, como o caso dos haitianos e sua fala crèole, a qual é percebida por muitos como uma língua sem regras: “[...] muitos haitianos monolíngues e bilíngues consideram o crioulo como uma não língua, alegando que ‘ele não tem regras’”.2 Há definições baseadas em agrupamentos de traços linguísticos ou em sua ausência,3 há também definições a partir de inferências históricas.4 Notável, entretanto, é que o não consenso reflete os debates que circundam o fato de as línguas crioulas ocuparem um espaço incômodo nos modelos contemporâneos de gênese linguística, uma vez que não se acomodam facilmente à noção de línguas-filhas, legítimas derivas em um tronco bem organizado em uma família linguística. Assim, explica-se o desconforto de se associar uma dada variedade linguística a uma origem “bastarda”, fora dos padrões previstos para modelos tradicionais da mudança linguística, quais sejam os tradicionais modelos de famílias linguísticas, que preveem uma única origem para línguas consideradas irmãs (cf. família indo-europeia e tronco das línguas românicas).5 A esse desconforto, somem-se os preconceitos associados aos falantes de línguas crioulas, normalmente populações residentes em regiões tropicais, pouco desenvolvidas, pobres e de ascendência étnica africana.


Voltando ao nível conceitual, quais são as evidências estruturais que distinguem línguas crioulas de línguas não crioulas? É possível dizermos, por exemplo, que as variações de uso de marcação/não marcação morfológica de plural no sintagma nominal do português brasileiro é resultado de manutenção de traços vernáculos do português europeu, e não influência do contato com línguas africanas? Assim, seria viável diferenciar variedades vernáculas das línguas lexificadoras, de um lado, de línguas crioulas, de outro, de forma dicotômica? Essas são perguntas de difícil resposta, que requerem um escrutínio que transcende a análise sincrônica de uma língua. Para proceder a tal investigação em relação ao português brasileiro, passaremos a seguir a explorar alguns elementos relacionados à formação e ao desenvolvimento dessa língua.


2.1. O que se sabe sobre a trajetória de formação e desenvolvimento do português brasileiro


A complexidade do cenário sociocultural e linguístico dos séculos de composição da língua nacional do Brasil talvez jamais possa ser inteiramente desvelada. Faz-se necessária uma permanente pesquisa histórico-linguística, que deve ser desenvolvida a fim de que sejam encontrados mais elementos esclarecedores sobre o nosso passado. Temos, entretanto, elementos indiciais para propormos modelos factíveis sobre os possíveis cenários que propiciaram o surgimento da língua nacional em suas duas grandes modalidades: o português popular brasileiro (ou português brasileiro vernáculo) e o português brasileiro padrão. Note-se, entretanto, que os rótulos aqui adotados, seja para referir-se às variedades vernáculas, seja para as variedades-padrão, encobrem variabilidade e complexidade linguística. Não existe língua uniforme e desprovida de variabilidade.6 Espera-se que tais modelos sejam confirmados ou desconfirmados, a partir dos desenvolvimentos de novas pesquisas sobre a temática da formação cultural e populacional do Brasil, ou que outras propostas sejam feitas a partir de novos dados sócio-históricos e linguísticos que sejam agregados ao que já é do nosso conhecimento.


O estudo da formação do português brasileiro vernáculo levando-se em conta os cenários de contato de populações enfoca sobretudo as diversificadas contribuições de línguas africanas, línguas indígenas – aí incluídas as diversas modalidades da assim chamada língua geral – e o português lusitano, também em suas variedades aportadas no Brasil.


A chegada dos portugueses à costa baiana, em 22 de abril de 1500, certamente não terá sido o início de uma complexa realidade linguística em terras brasileiras. Apesar de, normalmente, nos confrontarmos com a instigante pergunta sobre os desdobramentos do contato entre o português lusitano aqui chegado e as línguas autóctones, devemos também nos lembrar da intricada história de contato prévio de tais línguas autóctones, que por séculos coexistiram em terras onde hoje está o Brasil, antecedendo o seu contato contínuo com a língua colonizadora nas décadas subsequentes. Dado esse passo, devemos olhar para a inserção do português no Brasil, como uma complexificação de uma realidade linguística prévia, que receberia ainda outras contribuições, através da chegada das línguas africanas para cá trazidas, via tráfico negreiro. Como se vê, estamos diante de uma situação de contato de populações, com todas as consequências sócio-político-culturais que daí se depreendem, dentre elas o contato linguístico.
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